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PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

ECS COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 22.607.948/0001-42

PREGÃO ELETRÕNICO Ng PE 05/2022-DIV
OBJETO: AQUISIÇÃO DE BANDEIRAS OFICIAIS PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO GABINETE DO PREFEITO E SECRETARIA MUICIPAL
DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÁ-CE

Av. Moises Moita. 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará www.tianaua.ce.aov.br
CNPJ: 07.735.]78/0001-20 CGF: 06.920.167-1 - Fine: lõ81 3671-2288
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA Prefeitura
.ⓑTIANGUA /CE

Ref.: Pregão Eletrõnico n' 05/2022-DIV

Processo Admioistrotivo n' 14022022C3DiV

A empresa ECS C<IM.ERCIO: E SERVIA'C)S i.TDA. inscrita ao CNP.3 sob o n' 22.607.948/GOG1 -42,
com sede na RUA /BATIAS KABUCHI, 234. (1;ALPA0 03, BARREIRAS, SAO JOSE. SC, CEP 88.117-450.

por intermédio de seu representante legallnfra assinado, corri fundamento na $2', do Art. 41, da
Le{ n' 8.666/93, vem }empeslivamente. lJaPUGNAR. o editor em epígrafe, em razão de
Incompatibilidade do prazo de entrega. com os prazos praticados no mercado. violando-se

assim os princípios da isonomia e competitividade.

DOS FATOS

A Prefeitura h/unicipalde TIANGUA /CE abriu processo líci+atório para a Contratação de

empresa especializada no forrlecimento de AQUISIÇÃO DE BANDEIRAS OFICIAIS PARA ATENDER
AS NecesslnADPS DO GABINETE DO PREFEITO E SECRETARIA MUÊCIPAL DE EDUCAÇÃO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA-CE. tudo conforme especificações contidas no TERMO DE
REFERÊNCIA consoante dos Anexos deste Edital, com prazo máximo para protocolo da proposta

e habi[[tação marcados para as 08h30min do día ] 3/05/2022

A IMPUGNANTE, com intcresse em participar do licitação. obteve o editalem questão, no
momento de preparação da proposta deparou-se com flagrante ilegalidade do procedimento

iicitatório, que intenta adquirir o objeÍo com prazo máximo de entrega de O$ {cincolalas, G que

possui a potencíalde frustrar a competitividade justa e lealno certame.

O edi]ai estabelece no item 7,] do teimo de referência os regras FOIQtiVQS à entrega do

objeto. conforme segue:
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7.1. OAS ORDENS DE COAAPRAS: A entrega do objeto deverá ser
realizada em a+é a5(cincos dias, no A:moxarifado da Prefeitura.

localizada na Av. Moises Moita, 785, Bairro Nenê Plácido, Tianguá-CE,

mediante expedição de ORDENS DE COM:ERAS, pof Falte da
administração ao licitante vencedor. qua Indicarão os quantitativos a
safem enkegoes, de acordo com a cona'eniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da
Cott&atante.

Consultamos diversos fornecedores dos equipametttos, e nãc> conseguimos ettconkaf

nenhum que atendesse ao prazo solicitado pelo edital. Considerando que ainda se faz
necessário o prazo razoável para transporte do objeto até a Prefeitura Municipal de TfANGUA
/CE, é evidente que o prazc> solicitado não é razoávele não reflete a realidade de mercado.

Q objeto deve ser descrito de forma Q traduzir a realnecessidade do Poder Público, com

todas a$ cafacter&$cas indispensáveis, afastando-se, evidentemente. as caracteíís ices
irrelevantes e desnecessárias, que têm o condão de restringir ou frustrar a competitividade.

A flexibilização do prazo de entrega face o realidade atualdo mercado viabilizará a
participação de inúmeras empresas que possuem condições de l:orr3ecer o objeto do certame
com preço Justo e com a qualidade necessária e. por conseguinte, a competitividade. bem
como não trará qualquer prejuízo à es4ó Administração

Desta forma. fica evidente o desrespeito as normas que regem o procedimento llcitatório

estabelecidas pelo ordenamento jurídico vigente. e também ao principio máximo do
atendimento ao interesse público, uma vez que a especificações e prazo de entrego deve ser
considerado a traduzir a realidade de mercado. Logo, o prazo mínimo a ser considerado deve

pof esta municipalidade deve $ef de no mínimo 30 dias.

A Administração exige que o objeto seja entregue no prazo de 5 Ícincc} dias, entretanto o

período indicado é insuficiente para realizar a entrega do equipamento.
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série. Dois será fabricado confon
:edemas deixar de mencionar c

de sede da empresa licitante

medidas.solicitadas.pelo termo de referência, e também não

!!ÍlodQ.de transporte que podem variar de acordo com o !oca!

Lisfamos os seguintes itens que devem $er considerados

Recebimento do materia]pora fabricação, em torno de 5 à ]0 dias:
Fabricação dos itens, em torno de 5 dias, considerando uma quantidade razoável
de unidades a serem entregues;

Pintura, secagem e embalagem 5 dias;
Transporte. de acordo com a localização da impugnante 5 à 10 dias;

Pois bem. verificados os pontos acima. prazo adequado, que compreenderia a
participação de diversas empresas e atenderia ao princípio da ampla concorrência é de 30
Ítrln a} dlcs, abarcando dixrersas regiões, não apenas empresas píóxinnas do iocalde entrega. o
que caracteriza tratamento dispare entre as empresas e limita a competição, reduzindo

significativamente a probabilidade de adquirir uma proposta e custo equõnime ao ofertado
pelo mercado

Ressalto que ao estabelecer um prazo ínfimo caracteriza-se o dírecionando a

fornecedores/fabricantes dlreto do equipamento, em razão de conter mateõais a pronta

entrega, contudo nem sempre esta é uma realidade, pois alguns equipamentos são fabricados
no momento do pedido, o que mais uma vez demonstra cabalmente a necessidade de um
p azo adequado para entrega. atendendo aos requisitos de qualidade, eficiência, para atender
o órgão em suas necessidades.

De fato é evidente que existe equívoco na elaboração do termo de referência.

E retrato, para que odminiskação possa adquiri çm Í>foduto obietivoPdo Q contratação do
proposta mais vantajosa. se foz necessário a instauração de ampla concorrência. considerando.
e possibilitando o participação diversas no processo licítatório
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Inobstante reconhecido esmero de todos sewidores desse órgão licitante. porém. é
evidente que a exigência contida no edital representa óbice à participação de muitos

concorrentes com proposta vantajosa à Administração, o que atenta contra a exigência lega
de preservação do caráter competitivo do procedimento licílatório, positívado no Art 3', $ 1'
incisa Ida Lei 8.666/93. desaíta abaixo

Art. 3Q A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucionalda isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa
poro a Admir\istração e será processada e julgada em estrita

conformidade com os princípios bascos da !egcidcde, do
impessoatídade. da moralidade, da igualdade. da publicidade, da
probidade administrativa. da vinculação ao instrumento convocatório,
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos

$ 12 E vedado aos agentes públicos:

admitir, prever. incluir ou tolerar. no$ fitos de convocação, cláusulas

ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter
competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da

naturalidade. da sede ou dornÍcíiio dos llcitantes ou de qualquer outra
circunstância impertinente ou iKeievoote para o especado objeto do
contrato; Ígrifos de nossa autorias

O prazo de cumprimento é demasiado exíguo e resulta em diminuição da concorrência.
Traz à baila manifestação do [ribunalde Cortas do Estado de Minas Gerais ITCE-MCI, em que

assim se posiciona

[...] se mostra desarrazoada e excessiva. cclmprometendo o

cofóter competitivo do certame. ló que contribui Fofa a-iostof

potenciais fornecedores, incapazes de assumir tais obrigações em
razão da distância entre suas sedes e o município, privilegiando

apenas os fornecedores locais, o que contraria o disposto no inciso l
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do $j' do art. 3' da Lei n' 8.666/93. IDenÉncia n' 862.524 - Relator

Conselheiro Cláudio Couto Terrão, sessão de julgamento para
referendo peia f'rin'ie]ra Câmara em ] o/} ] /20} ]l

No mesmo sentido, colaciona-sejulgado do Tribunalde Contas do Estado do M.ato Grosso
que corrobora talentendimento e aplicávelao caso análogo, ín vereis:

Acórdão n' T3/20}S-TP Licitação. Edital. Violação ao caróler
competitivo. Exigência de entrega de bem em prazo exíguo. A
previsão em edital licitatório de prazo exíguo para entrega de
produtos ou prestação de serviços, para atendimento da frota

municipal, prejudica o caróter competitivo do certame. contrariando

o ad. 3', $ }', incisa 1, da Leio' 8.666/93. fenda en'} vista que privilegia

os fornecedores locais e restringe a participação de potenciais

nteressados. que ficam impossibilitados de cumprir as obrigações
previstos devido à distância entre suas sedes e o município licitante.
IDenúncia, Relator: Conselheiro rosé Cardos NovQllí. Acórdão n'
13/20}5-íP. Julgado em 24/02/20}5. Publicado no DOC/TCt MT em

13/03/2Q15. Processo n' 17.880- 2/20141

O incisa Ido arT. 40 da Leia.ó66/93. discorre sobre Q definição do objeto da licitação
ressaltando Q importância de o termo de referência sef confeccionado de clara e sucinta
baseando-se em padrões de mercado.

Art. 40. O editalconterá no preâmbulo o número de ordem em série

anual. o nome da repartição lote!"essoda e de seu setor, Q
modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção
de que será regida por esta Lei. o local, día e hora para receblmenta
da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:
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11- Prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos
instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do
contrato e para entrega do objeto da licitação;:

As licitações têm por essência buscar sempre o melhor negócio Q Administração Pública.
como aos licitantes interessados, sendo assim, deve ser admitida a presença de impedimentos
para que possa ocorrer a competição e seleção da melhor proposta entre os licitantes.

A definição do prazo da entrega é uma ação discricionária do órgão, e será

estabelecida em conformidade com as necessidades que deverão ser atendidas

Por outro lado, essa definição não poderá estar em desconformidade com as práticas
de mercado em relação ao produto, pois o art. ]5 da Lei de Licitações, em seu incisa lll.
estabelece que as compras, sempre que possível, deverão submeter-se às condições de
aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado.

Sendo assim. caso o órgão disponha em editalprazo de entrega do materialimpossível

de ser cumprido pelas práticas de mercado, taleditaldeverá ser objeto de impugnação

Esclarecido nas necessidades da reformulação do termo de referência do objeto da
licitação e para que o procedimento lícítatórlo atinja o seu fim útil, é imprescindMelque a
administração atue com observação dos dispostos legais supracitadas e altere o prazo de
entrega para no mínimo 30 dias.

DO PEDIDO

Em face do exposto, requer que a presente IMPUGNAÇÃO seja julgada procedente. com
efeito para:

Reformular o termo de referência. alterando-se o prazo de 5 dias, para no mínimo 30
dias; visando a obtenção da proposta mais vantajosa;
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Determinar-se a republicação do Edital, escoimado o vício apontado reabrindo-se o

prazo inicialmente previsto, conforme incisa V, do Art. 4', do Lei l0.520/02

Nestes Termos

Pede-se Deferimento

Sõo José, 10 de Mato de 2022.
Atenciosamente

Representarlte Legal/Responsável pelo Contrato

Adoifo LeoneIAlves Tomai
Pf:: 060,406.209-5 ]

RG: 46310] 2
PROPRIETÁRIO

{:7õ07.9©/oool=iq
ECSCOMERCIOESERVICOS !TOA
R. MÂTiAS KABUCH1. 234

ã BARBEIROS -88.117.450
$Ã0 cOSe . $C
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PREGÃO ELETRONieO NO Q5/2022
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Data

Prt o ridade

<adm③ecsmaquinas.com.br>
<licita cao@tiangua . ce .gov. br>
l0/05/2022 14; 11
Mais alta

!M?UGNAÇÃO - P'rezo de Entrega.pdf («,433 KB)
CNH LEONEL AUTENTICADO.pdf (-453 KB)
CNPJ ECS 04-06-2022.pdf ( 129 KB)
ATO CONSTITUTlyO - 5a AIJERAÇÃO.pdf («'587 KB)

Prezados boa tardei

Segue em anexo impugnação referente ao pregão eietrânjco n9 Q5/2022

Favor con$r! gr o recebimento.
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